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ESTADO DO MARA HÃO 
PREFEITURA Mt::\ICIPAL DE BlJRITIRA:\A 
CO:\liSSÃO PER:YIANJ~ TE DE L IC ITAÇÃO 

PREGAO PRESE:\CIAL :'\" 028/20 19- C PL 
T IPO: Menor Preço por Item 
PRO ESSO ADMINISTRATIVO: 04.018/2019- CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: ecretaria Municipal de Administração 

000055 

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 02 de Ju lho de 
2019 à~ 09:00 hs (nove horas) Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal. a 
prcscttte licitação será realizada no primei ro dia útil subseqüente. 

1\ Pn.:lcitura Municipal de Buritirana - MA. por seu Pregoeiro Oficial c Equipe de Apoio. 
designados por Decreto Municipal. torna público. para conhecimento do intere sados, que 
reali;.ará c julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes de PROPOSTA DE 
PREÇOS e HABILITAÇÃO na A'. , cnador La Rocque s/n Centro. 

I - DO OB.JKfO 
1.1. O ohj~.:to da presente licitação é a contratação de empresa para a prestação de serviços 
de impressão de material para uso publicitúrio (adcsi' os. làixas c outros). 

1.2. O valor estimado da contratação é de R 135.061 ,00 (cento e trinta e cmco mil, 
se senta e um reais e vinte centavos) 

2- DOS ANEXOS 
a) \ne'\o I 
b) .\ne\0 11 
c) t\nno 111 
d) Anexo IV 
c) ,\ nexo V 
habilitação: 
I) Anexo VI 

- Proposta de Preços c Termo de Referência: 
- \1odclo de Cana Credencial: 
- Minuta do Contrato: 
-Declaração a que alude o art. 27°. V da Lei n.0 8.666/93: 
- Modelo de declaração de ciência de cumprimento dos requi itos de 

- .\llodclo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEJ. 

~ - DO Sl' PORTE L EGAL 
~.1- I sta licitação rcgcr-sc-ú pela Lei l·ederal n° I 0.520/2002. Lei Complementar n° 
123 2006, Decreto Municipal n° 05/2013, Decreto Municipal n° 04/2017 e por este Edital e 
seus anexos, aplicando-se subsidiariamente. no que couberem. as disposições da Lei n° 
8.666/93 c demais normas regulamentares aplicáveis. 

-t - DA DOTAÇÃO 
-t.l . \-, despesas dccorrent~.:s desta licitação correrão à con ta da eguintc dotação 
orçamentária: 

O-t.l22.0002.2- 113- Manutenção de Veículos e Máquinas Pesada 
12.361.00 I 0.2 - 038 - fU DEB - Fnsino Fundamental 
I 0.301.0006.2 051 :Vlanut~.:nção do hmdo \lunicipal de Saúde 
08. ~-l-1.0012.:2- 079 f\1anut. do l·undo Municipal de Assistência Social 
3.3 .90.39 Outros scn iços de terceiros pessoa jurídica 

S- DA PARTIC IPAÇÃO 
5.1 . O presente certame tem caráter EXCL SIVO. podendo participar do n e mo somente 
empresas enquadradas como ME, E PP ou MEL (Lei Complementar 0 12 /06) 
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5.1.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à 
documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas e seus anexos, e se 
apresentarem ao pregoeiro no dia. hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 

5.2 - \'ão poderão pa rticipar des ta licitação: 

5.2.1. Empresas que não se enquadrem no disposto no art. 3°, da Lei Complementar n° 
123/06 : 

5.2.2- Pessoas Físicas; 

5.2.3 Empresas cuja falênci a tenha sido decretada em concurso de credores, em 
dissolução. em liquidação c em consórcios de empresas. qualquer que seja sua forma de 
constituição. ou ainda empresas estrangei ras que não func ionem no país; 

5.2.4 -Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes 
declaradas inidôneas. ainda que tal fato se dê após o início do certame; 

5.2.5 - Empresas apresentadas na qualidade de subcont ratadas. 

5.2.6 - Empresas que tenham sócio-gerente. diretor ou responsável que seJa servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

5.2.7- Empresas que c apresentem em forma de consórcios. 

5.2.8- l ~ mpresas das quais participem. seja a que título for. servidor público municipal de 
Buritirana- MA. 

6.- DO CREDEl\CIAMENTO 
6.1 - As li citantes deverão se apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um 
representante. portando seu documento ele identidade original e devidamente munido ele 
Cana Credencial. podendo ser utilizado o modelo do /\nexo II do Edi tal, ou procuração que 
o nomeie a partici par deste procedimento licitatório em nome da licitante. respondendo por 
sua representada. comprovando os necessário poderes para formular verbalmente 
lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a 
ata c praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

6.1 .1 - o caso de titular. diretor ou sócio da empresa. apresentar documento de identidade 
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a 
mesma. 

6.1.2 - i\s participantes dc,·erão apresentar também ato const itutivo, estatuto ou c ntrato 
social em vigor. devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e. o caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus a · is adores, 
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quando o licitante for representado por pessoa que c tatutariamente tenha poder para tal. 
compro,·ando c ta capacidade jurídica; 

6.1 .3 - As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes. 
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. podendo ser 
utili;ado o modelo do Anexo V do ! ~ditai. 

6.1 A 1\s licitantes que se enquadrem na condição de :VI E. EPP ou ME l deverão 
aprc cntar C ertidão Simplificada da Junta Comercial do Estado onde e tá ediada e 
decla ração que comprove sua condição de ME, EPP ou MEl, atestando ainda que 
incxi tem fatos superYenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação. 
podendo ser utilizado o modelo do Anexo VI do Edital. 

sessão. 

6. 1 A.2. A declaração da condição de microempresa e de emprc a de pequeno porte de que 
trata o item 6. I A. de,·erá ser subscrita por quem detém poderes de rep resentação da licitante. 
c de\ crá ser prestada com plena \'Cracidadc. sob pena de infringênc ia ao artigo 299 do 
( 'odigo Penal. 

6. I .-L3. A falsidade das declarações prestadas. objetivando os benc11cios da Lei 
Complementar n° 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 
Penal. em prejuízo do enquadramento em outra figu ras penais e da ap licação da sanções 
administrati\ as prcYistas na legislação pertinente. observado o devido proces o legal, e 
implicará. também. no afastamento da licitante, e o fato vier a cr con tatado durante o 
trâmite da licitação. 

6.1 AA. :\o caso de microcmprccndedor individual · \!lU, a declaração da condição de que 
trata o item 6.1.4. poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 
Microcmpreendedor Individual CCMEI. emitido pelo Portal do Empreendedor. 

6.1 A.5. ·\ l~llta da Certidão .'implificada da .Junta Comercial c da declaração de 
L'nqu.tdr,uncnto da liciwntc como microempresa ou cmpresa de pequeno porte ou sua 
imperkiçào conduzirá ao seu afa tamcnto da licitação. 

6.1.5 - O documento ncces ário ao credenciamento deverão er apre entado a(o) 
Prcgoci ro(a) fora do envelope . em sua versão original. os quai farão parte do proce so 
licitatório. por qualquer proccs~o de cópia autenticada por canório competente ou 
publicação em órgão da imprcn~a oficial. ob en·ados sempre os respectivo prazos de 
'a! idade: 

6.2 - Caso as licitantes não se l~1çam representar durante a sessão de lance verb ts ou 
sejam dcscrcdcnciadas, ficarão impo sibilitadas de praticar os atos descrito no itc 6.1 . 
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6.3 - .\ cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante 
para :.c manifestar em nome do representado, vedada a parti cipação de qualquer interessado 
representando mais de um licitante. 

6.-l - .\'i licitantes que desejem enviar seus envelopes via posta l (com AR - Aviso de 
R~.·ccbimcnto) de' erào remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, ao 
cuidados do Pregoeiro municipal. 

6.5 Somente serão ace itos como ,·álidos os em·elope enviados pelo correio. que 
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão. 

6.6 - Poderá ha\ er ubstituiçào do representante legal a qualquer tempo, ba tando. para tal. 
comunicação escrita da licitante. que deverá ser apresentada pelo novo representante em 
tempo húhil. 

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
7.1 - Por força da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Municipal n° 004/17. as 
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os microempreendedore 
indi' iduais - MEl que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os 
procedimentos a seguir dispostos: 

a) a:. li ci tante:, que se enquadrem na condição de ME. EPP ou YfEl e que 
e,·entualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relati va à 
regularidade fiscal, dever·ão consignar tal informação expre samente na 
declaração prevista no item 6.1.3 

b) no momento da oport una fa e de hab ilitação deverá ser apresentada, no respecti\O 
envelope. toda a documentação exigida neste edital. ainda que os documento 
pertinentes à regularidade fiscal ap resentem alguma re triçào: 

c) llavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fisca l. será assegurado o 
pra1.o de 5 (cinco) dia:. úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da 
divulgação do resu ltado da fase de habi litação, prorrogável por igual período, para a 
regu larização da documentação. pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
e\entuais certidões negativas ou positivas com efe ito de ce11idão negativa. 

d) !\ prorrogação do prazo previsto na alínea ··c·· deverá ser concedida pelo pregoeiro 
quando requerida pelo licitante. a não er que cxi ta urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho. de\ idamente justilicados. 

c) ;\ abertura da rase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 
prazos de regularização li cal de que tratam as alíneas "c·· e --d'' . 

t) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas ··c" e '·d .. 
implicará na decadência do dire ito à contratação, sem prejuízo das sançõe previstas 
no art. 87 da Lei n2 8.666 93. sendo racultado à administração pública convocar os 
lici tantes remanescente'>. na ordem de classilicaçào, ou revogar a licitação. 

g) como critério de desempate. será assegurada preferência de contratação para Mb. 
I·.PPs ou .\-lf:l s sediada no âmbito local limites co ráficos do municí io de 
Buritirana - MA). entendendo-se por empate aquela situações em que as ropostas 
apresentada por Yf Es. EPP ou MEls locais ejam iguais ou até 10% r cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 
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h) O licitante é rcsponsan~l por solicitar cu dcscnquadramento da condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de 
fàturamento estabelecido no art. 3" da Lei Complementar n° 123, de 2006. no ano 
fisca l anterior, ob pena de er declarado inidôneo para licitar e contratar com a 
ad ministração pública, sem prej uízo da demais sanções, caso usufrua ou tente 
usufru ir indevidamente do benefícios previ tos no Decreto Municipal n° 004/2017. 

7.2 Para el'cito do disposto no item acima. caracterizando o empate, proceder-se-á do 
seguinte modo: 

a) a ME, EPP ou MEl local mai bem classificada terá a oportunidade de apresentar 
nova proposta no pra;:o máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lunccs. sob pena de preclusão: 

b) a no\ a propo ta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 
considerada vencedora do certame. situação em que o objeto licitado será 
adjudicado em ra,·or da detentora desta no\ a proposta (ME. EPP ou MEl - sediada 
no âmbito local). desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às 
exigências habilitatória ; 

c) não ocorrendo a contratação da ME. EPP ou MEl ediada em âmbi to local, na 
fo rma da alínea anterior. serão com ocada a MEs, EPP ou MEis sediadas em 
âmbito local remanescentes. na ordem classificatória. para o exercício do mesmo 
direi to: 

d) no caso de equivalência de 'alares apresentados pelas MEs. EPPs ou \1Els que e 
encontrem enquadrada no item 7.2., alínea c, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primei ro poderá apresentar a melhor oferta: 

c) na hi pó tese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto 
licitado será adjudicado em fa,·or da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) O procedimento acima '>0111CntC será apl icado quando a melhor oferta inicia l não tiver 
::,ido aprc::,entada por \1L. LPP ou MEl ediadas em âmbito loca l. 

8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1 !\ propo ta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua 
pane ex terna as seguintes informações: 

t\o Pregoeiro da Prefe itura :vtunicipal de Buritirana- \liA 
PREGAO N° 028/2019 - CPL 
E\\'ELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
1\ \. ' cnador La Rocquc s/n. Centro. Buritirana - M!\ CL:P 65.935-000 
(razão ocial ou nome comercial do licita11te e endereço) 
(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESENTADA ENCADERNADA E NUMERADA) 

8.2 J>n:cnchcr. necc::,sariamcnte. o~ seguintes rcqui::,itos: 

a) ~cr digitada ou impressa em uma 'ia. redigida com clareza em língua portugu a. sem 
emendas. rasuras ou entreli nhas. dc,·idamcnte datada c assinada na úl ti ma o c r bricada 
nas demais por pcs oa juridicamente habili tada pela empre a: 

5 
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h) Conter descrição dctalhadu c especificações m:ccssári as à identificação do objeto. 
indusi\ c mar<.:a Ct OU modelo <.lo prouuto cotado, quando for o ca o, conforme Anexo I, c 
respectivo preço por item. em moeda corrente nac ional, expresso em algarismos e o valor 
total da proposta em algarismo c por extenso. ó serão aceitas até 02 (duas) casas decimai 
após a drgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e 
totais. -.,crào considerados os primeiros. c entre o 'alor cxpres o em algarismo e por extenso, 
serú considcrauo este ultimo. 
b.l ) PARA A FO RVI ULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÁ SER 
UTILIZA DA A DE CRIÇÃO DOS ITE.\lS 0:\STA TE NA PLA ILHA DO 
ANEXO I DESTE EDITAL, SOB PENA DE DESCLAS IFICAÇÃO DA PROPOSTA. 
c) Atender às cspecificaçõc mínimas estabelecida na Propo ta de Preços e Termo de 
Referenda (Anexo I) correspondente aos itens a se rem adquiridos e estar datada e assinada 
por pessoa juridicamente habilitada pela empresa. 
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas. tais como: 
custos diretos c indiretos. tributos incidentes. taxa de administração, serviços. encargo 
sociai'->. trabalhistas. ·eguros. treinamento. lucro. tn:m porte c outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste !:ditai c seus Anexos. 

9- DA ACEITAÇÃO TÁCITA 
9.1 ()..,preços apresentados de' em: 

a) Rcllctir os de mercado no momento. observado o prazo de pre tação do 
scn·iço/cntrega <.lo produto: 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes. taxa de administração. serviços. encargos sociai . trabalhistas, seguros. 
treinamento. lucro, transporte c outros ncces ários ao cumprimento integral do objeto 
deste t:dital c seus Anexos. 

c) Serem irrcajustá' eis durante a 'igência do contrato. excetuadas a hipóteses 
expressamente pre\'i stas em lei: 

9.2 A CO TRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que fo r so licitado 
pelo gestor do contrato: 

9.2.1 - O objeto será entregue. executado imediatamente nos dias, locais e horários 
designados pelo gestor do contrato. '\ entrega será promovida pela contratada sem nenhum 
cusw P<lra a contratante: 

9.3 O prazo de \'alidade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma: 

9A l 'ma \ 'C/ aberta as proposta . não serão admitido cancelamentos. retificações de 
jliT<,:ll'>. ai tcraçõcs ou al tcmati' as nas condições espcci licaçõcs esti puladas. Não serão 
comidcn1das a propostas que contenham entrelinhas, emenda , rasura ou borrões; 

9.5 - Quaisquer tribu tos, custos e despesas diretos ou indiretos omitid s na proposta ou 
incorretamente cotados serão con iderado como inclusos no pre os. não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

6 
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9.6 O não atendimento de qualquer ex igência ou condição deste Edital implicará na 
de class ificação do licitante; 

9.7 - Caso os prazo de va lidade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na 
Proposta de Preços. o(a) Prcgoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2 
c 9.3. re..,pec ti' amente. 

I O- DA IIABI LITAÇÃO 
10.1 A documentação de habili tação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo 
em ·ua parte externa o di zeres abaixo e a seguinte documentação: 

/\o Pregoeiro da Prefeitura \tlunicipal de 13 uritirana- \111\ 
PREGÃO N° 028/2019- C PL 
E~VELOPE 2 - DOCUME:\TOS DE HABILITAÇÃO 
!\'. 'enador La Rocque s/n. Centro. Buritirana 11\ CEP 65.935-000 
(ra;.ão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(OS DOCUME TOS PODERÃO ER APRE ENTADO ENCADERNADOS E 
NUMERADOS) 

I 0.2 - Os documentos neccssanos à habilitação. aba ixo relacionados. poderão ser 
apre"cntados em original. os quai ~ rarão parte do processo lieitatório. por qualquer processo 
de copia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
obscn a<..los sempre os respectivos prazos de va lidade; 

a) Registro comercial. no caso de empresa individual: 
b) .\to constituti,·o. c tatuto ou contrato social em vigor, devidamente regi trado, em se 
tratando de sociedades comerciais. c. no caso de sociedades por ações. acompanhado de 
docum~'ntos de ekiçõcs de seus administradores. 
c) pro\ a de inscrição no Cadastro acionai de Pessoas Jurídicas (C\J PJ ); 
d) pro\ a de regularidade para com a Fazenda Federal c eguridadc Social (Tributos c 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prm a de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicíl io ou sede do licitante 
( l'rihutos c Contribuições Estaduais e Dívida Ativa): 
f) pro' n de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicí lio ou sede do lici tante; 
g) prO\ a de regulari<..lnde rclati\ a ao FGTS. representada pelo CRF - Certificado dl.! 
Regu laridade do FC) I S. emitido pela Caixa Econômica Federal: 
h) Certidão negati' a de falência c recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica em itida a m cno de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl timo exercíc io social. com o devido 
registro na Junta Comercial. já exigíveis e apresentados na forma da Lei. em cópia 
autenticada. que compro\ em a boa situação financei ra da empresa. vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços J1rll\ i~orios: 

i. I) \ hoa si tuação financei ra da empresa scrú a' aliada pelos índices de Liquidei. Geral 
(f.CJ). Sohência Geral (SG) c LiquideL Corrente (LC), os quai devem ser m ·ar que 1,00. 
re ultantc da aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG 
= 

/\'!IVO CI RCULA~TE 1 REALIZA VELA LO 
PRAZO 

GO 

PA IVO CIRCULANTE + EXIGIV EL A LO GO PRAZO 

J\ TI VO fOTAL 
PASSIVO CIRCTLX\TE 1 EXIGIVEL J\ LO GO PRAZO 

ATIVO CIRCUL/\ TE LC = ---------
PA SIVO CIRCULA TE 

i.2) /\s fórmulas dos índices contábe is referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculo juntado ao balanço. 
i.3. ) Caso o memorial não seja apresentado. a Comissão de Licitação efetuará o cálculos. 
iA) ~L' nccL·ssúria a atmlli;.a~ào do balanço c do capi tal social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço. o memorial de cálculo correspondente. 
i.S) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.S.l ) sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): 
-publicados em Diário Oficial: ou 
-publicados em jornal de grande circulação: ou 
- por fotocópia regi trada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.S.2) sociedades por cota de responsabi lidade lim itada (L rOA): 
- por fo tocópia do Livro Diário. devidamente autent icado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente: ou 
- por fotocópia do Balanço c da Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da ede ou domicíl io do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no e.\ercício em curso: 
- fotocopia do Balanço de . \bertura. de\ idamentc registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.SA) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profis ional equivalente, dev idamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
j ) Pro\a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do lici tante. pc11inente ao seu ramo de ati\ idade c compatível com o 
objeto contratual; 
I) Compro,·ante de aptidão para desempenho de at i,·idade pertinente c compath·el com o 
objeto desta licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pe soa j urídica 
de direito público ou pri vado. 
m) Declaração, fi1mada por representante legal da empresa. de que não emprega menores de 
18 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre. c de qualquer trabalho a menores de 16 
anos. sah o na condição de aprendi;. a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do 
,\ nc'\o IV do Ldital. 
n) Prm a de inc.\i~tência de d0bito~ inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a 
apresentação de certidão ncgati\'a. nos termo do Título VII - da Consolidação das Leis do 
'I rabalho. aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. de l º de maio de 1943. 
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10.3 Se o licitante for matriz. todo os documentos deverão estar com o número do C rp J 
da matriz. ou; 

I 0.3.1 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do C P J 
da fili a l. exceto quanto à Certidão de rributos Federais c Dívida Ativa da União. por constar 
no próprio documento que é\ úlido para matriz c filiais. bem a sim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FG I S. quando o licitante tenha o recolhimento do encargo centralizado. 
de' endo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a 
centralização; 

I 0.3.2- erão di pensados da apre entação com o número do C P J da filial aqueles 
documentos que. pela própria naturcí'a. forem emitidos somente em nome da matriz: 

I OA. t\ s certidões c documentos emitidos eletronicamente pela Internet, somente produzirão 
eleitos após a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emi so r. 

10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 
ina bilitação do licitante. 

ll · DO PROCEDI\'l E:\TO 
11.1 · ~o dia. hora c local dc!->ignados neste instrumento. na presença dos interessados ou 
:.cu:. representantes legais. o pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, o 
em elopcs contendo as propostas de preços (envelope O l) e os documentos de habi litação 
(em elopc 02): 

11.1 .1 -O pregoeiro poderá estabelecer praLo de tolerância de até I 5 (quinze) minutos para 
a abcrtunJ dos traba lhos: 

11 .2 Iniciada a sessão. nenhum documento c ou proposta serão recebido pelo pregoeiro. 
pelo que se recomenda que todos o interes ados em participar da licitação e tejam no local 
de ignado pelo meno 15 (quinze) minutos antes do referido horário; 

11 .3 Após a Yerilicação dos documento de credenciamento dos representan tes dos 
licitante-; c uma \c; apresentada pelos últimos a declaração constante do A EXO V, serão 
recebidas as propo tas comerciais. ocasião em q uc será procedida a \cri fi cação da 
conformidade das propostas com os requisi tos estabelecidos neste ed ital, com exceção do 
preço. dcsclassi ficando- 'C as incompatíveis; 

11.3.1. Por ocasião da participação de ME. EPP ou :vtEL uma vez apresentados o documento 
c a declaração de que trata o item n° 6.1 A (A"\'EXO VI). o pregoeiro comunicará aos 
presentes quai são as microempresas c empresas de pequeno porte participantes do certame 
que poderão se\ a ler do:. benefício <.la Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

11 A - ~o curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisi to do item anterior. 
o autor da oferta de valor mai baixo por item e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, 1 va ores di stintos e 
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decrescentes. até a proclamação do vencedor. ob crvado o di po to no item no 7.1 "g" e 
item n° 7.2. 

11 .4.1 - A oferta dos lances deverá er efetuada no momento em que fo r conferida a palavra 
ao lici tante. na ordem decrescente dos preços; 

I 1.-L2 Poderá a(o) Pregoeira(o): 
a) t\d\ erti r os licitantes: 
h) Delinir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lance ve rbais devem er reduzidos: 
c) Definir tempo para os lances \erbais: 
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares: 
c) , uspcnder e recomeçar o Pregão 
I) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a ses ão. assim 
como. qua lquer um que desohcdc<;a ou desacate o pregoeiro. sem prejuízo das pena lega i 
aplica' eis em cada caso. 

11.-L3 - Dos lance ofertados não caberá retratação; 

11.-tA Depois de defi nido o lance de menor preço c na hipótese de restarem do is ou mais 
licitantes. retoma-se o curso da ses ão a fi m de definir a ordem de elas ificação dos 
licitantes re manescentes: 

11 .5 Quando não fo rem \'criticadas. no m1mmo. três proposta escritas de preços nas 
condições definidas no item 11 .4, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes. até o máximo de três. para que seus au tores participem dos lances verbais. 
quaisquer que sejam os preço oferecidos nas propostas escri tas. (I lavendo empate nesta 
condição todos participarão da etapa de lances verbais): 

11.6 · J\ desi~tencia em apn.::scntar lance , ·erhal. quando convocado pelo pregoeiro. 
implicarú na manutenção do último preço apresentado pelo licitante. para efeito de 
ordenação das propostas; 

1 1.7 Caso não sejam ofertados lances verbai por todos os licitantes. será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação: 

11.8 - O encerramento da etapa compctiti\ a dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os 
licitantes manilc tarcm seu desinteresse em apresentar novos lances: 

11.8. 1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item. quando for o caso, dar-se-á 
o início da competição rclati\ a aos demais iten objeto desta licitação. 

11.9 Declarada encerrada a etapa competi ti' a c ordenada as ofertas de acordo com o 
m '11tll. preço ofertado. o pn.:gociro imediatamente dará início à abertura do envelope 
contL'ndo o~ documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada 
em primeiro lugar: 
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11.1 O Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 
lugar. o pregoeiro prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente 
elas ificada em segundo lugar. e assim sucessivamente. até que um licitante atenda às 
condições fi xadas neste edital~ 

11.11 :\as situações previstas nos subi tcns 11.7, 11.8 c 11.10. o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

11.12 - Veri ficado o atendimento das exigências fixadas neste edital. será classificada a 
ordem dos lici tantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo­
lhe adjudicado pelo pregoeiro o objeto do certame: 

I 1.1 3 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes dos demais li citantes contendo os 
.. Documentos de llabi litaçào··. Após 5 (cinco) dia. úteis da contratação. as empresas 
poderão retirá-los no pra1.0 dt: ate 30 (trin ta) dias. sob pena de inutilização dos mesmos: 

11.1-t - Da essão Pública será lavrada ata circunstanciada. sendo esta assinada pelo 
pregoei ro c por todos os licitantes presentes. 

12- DO .J li LGA\1 E~TO DAS PROPOSTAS 
12. 1 - I sta licitação é do tipo \1 E:\ OR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que 
cstabdcce a legislação pertinente: 

12.2 erão descia sificadas a propostas que não atendam a exigências e condições deste 
edital. notadamente às cspcci ficações mínimas contidas na Proposta de Preços; 

12.3 Será considerada mais , ·antajosa para a Administração e. conseqüentemente. 
classllicada em primeiro lugar. a proposta que. sati sfa:;cndo a toda · as exigências c 
condiçôcs deste edita l. ap resente o .\IIENOR PREÇO POR ITE.\11; 

12.-t - llavcndo ab oluta igualdade de valores entre duas ou mai proposta classificadas. 
após os lances ,·erbais. se for o caso. o Pregoeiro procederá ao desempate. na mesma sessão 
c na presença de todas as dcmai . licitantes presentes, atravé de sorteio. na fo rma do 
disposto no ~ 2° do artigo 45 da l.ci n° 8.666 93: 

12.5 - ~o caso de di ' ~:rgênc ia entre o 'alor numérico c o por extenso informado pelo 
licitante. prevalecerá e te úl timo. e entre o 'alor unitário e o global. se fo r o caso. 
prevalecerá o valor un itário; 

13- DO DIREITO DE RECU RSO 
13. 1 - Declarado o' cncedor. qualquer licitante poderá manife tar imed iata e moti vadamente 
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões. quando lhe erá 
concedido o pra:;o ele 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso. podendo 
juntar memoriais. ficando os demais licitantes desde logo intimado ara apresentar 
contrarrazões em igual número de dias. que começarão a correr do térmi o do prazo do 
recorrente. sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos: 

11 
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13.2 O recu rso poderá cr feito na própria sessão de recebimento. c. se oral. será reduzido 
a termo em ata. ão serão considerados os recursos interpostos ou env iados por fax-símile 
ou cujos respectivos prazos legais estejam expirados. 

13.3 - O(s) recurso(s) não terá(ào) cl'eito suspcnsi\'o. será(ão) di rigido( ) à autoridade 
supl·r:or. por intcrm0dio do prl·gocim. o qual podcrú reconsiderar sua decisão ou cncaminhá­
lo(s) a autoridade superior. de\·idamcnte informado. para apreciação c decisão. obedecidos 
os pnv.os legais; 

13.4 - O aco lhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insu eetíveis de 
aprO\ eitamento: 

13.5 Decididos o recursos c con latada a regularidade dos ato procedimentais. a 
autoridade competente adjudica c homologa a presente licitação para determ inar a 
comratação: 

13.6 - A falta de mani festação imediata e motivada do(s) licitante(s) na ses ão importará a 
decadência elo direito de recurso c a adj ud icação do objeto da lici tação pelo pregoeiro ao 
\ cnccdor. 

1-t - D \ CO:\TRAT.\ ÇÃO 
1-t .l - llomologaclo o julgamento. scrú elaborado o Contrato em favor do(s) licitan tc(s) 
\'encedor(es). o qual será com·ocado para fi rmar a avença. 

14.2 O(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias úte is. prorrogável 
uma única \ ez. a critério da Administração Pública :Yl unicipal. para atender à convocação 
prc\ ista no item anterior. 

14.3 Se o(s) licitantc(s) vencedor (es) não apresentar (em) situação regular ou recusar-se a 
executar o objeto lic itado, injustilicadamcnte. será convocado outro lici tante . observada a 
ordem de elas ificação. e as im ucessivamente. sem prejuízo da aplicação das sançõe 
cabh eis. observado o di posto no subi tem acima. 

l-tA - '\ão scrú admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a 
associação da contratada com outrem c a cessão ou transferência. total ou parcial. 

15. DAS CO:\ DI ÇÕES DE EXECUÇÃO 
1 5.1 . J\ CONTRATAO i\ deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solici tado 
pelo gc tordo contrato: 

I 5.2. O objeto será entregue. e:-.ecutado imediatamente nos dia . locais c horários des ignados 
pclo gestor do contrato c. ainda. promo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante: 

1 5.3. O recebi mento somente será considerado efetuado após a aná lise r inuciosa pelo 
scn idor responsável. o qual \Crificará e atestará se o objeto executad ntr guc atende à 
c~pccificações c'\igidas pelo edital. 
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15A. :\o caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJ ETO 
16.1. Entregues os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeita condições. 
atestado pela CO:\ fR/\ '1/\:\ 1'1·. será recebido por sen idor especialmente de ignado. que 
assinará o termo de recebimento. 

16.2. O termo de recebimento omente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido 
todas as condições especificadas no termo de referênc ia. bem como as c pecificaçõe 
aprc. cntadas na Propo ta. 

16.3. Os produtos se1'\'iços objeto deste Pregão serão con iderados aceitos omente após 
lerem sido conl'cridos pela respectiva área solicitante c atendidas as especificações c 
condiçôes exigidas neste edital. 

l 6A. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. 
!icando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabi lidade. bem como a repetição de procedimentos as uas própria custas para 
correção de falhas. \'isando a apresentação da qualidade dos produto /serviços. 

17 - DAS CO:\DI ÇÕES DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, 
Fa/enda c Gestão Orçamentária. mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária. em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços. 
com apresentação das notas fi scais do(a) fornecimento/Execução dos Serviço devidamente 
certi!icadas pelo /\gente Público. 

17.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELA proporc10na1 mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos scn·iços. à medida que !'orem entregues o me mos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 

17.3. Para fazer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fi scais. 
compro\ ação de sua adimplência com as Faí'endas acionai, Estadual e Municipal. 
regularidade rclati' a à Seguridade ' oc ial c ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGI S. com a Justiça do Trabalho (Certidão \!cgativa de Débitos Trabalhista - C DT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. 
inclusive quanto o Imposto sobre erviços de Qualquer atureza - IS Q r. 

17.-l. 1\ periodicidade dos pagamentos se rá mensal. 

17.5. Para Iins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos 
produto~ sei'\ iços de\ idamcntc autori/ados e certi !icados pelos gc tores do contrato. 

17.6. i\ atestação da fatura corre pondcntc ao fornec imento/execução cab 
contrato ou outro servidor designado para cs c fim. 

13 
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17.7. Caso sejam verificadas divergências na ota f·iscal/Fatura. a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo- c o prazo de pagamento até que esta 
prO\ idencie as medida saneadora ou comprove a correção dos dados conte tados pela 
Contratante. 

17.8. \"o caso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 

17.9 . . \ contratante reserva-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as 
especificações do contrato. 

17. 1 O. J\ contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizaçõc. devidas pela contratada. 

18. DO CR.rrf:RIO DE REAJt:STE 
18.1. O preços serão fixos e irreajustávcis. exceto nas hipóteses deco rrentes e devidamente 
comprovadas das ituaçõcs previstas na alínea "'d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 
8.666 1993 . 

18.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram in icialmente entre os encargos da 
Contratada c a n:tri buição da . \dministraçào para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato . na forma da alínea .. d .. 
do 1\rt. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no 
atra:-.o na execução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas. garantida pré\·ia J eksa em regular processo admini t~·ativo: 

a) Ad\ enência: 
b) multa; 
c) suspensão temporári a de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Buritirana ·YI1\: 
d) Dec laração de inidoneiJade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

19.2 - O atraso na execução dos sen iços objeto da presente licitação implicará na inc idência 
de multa de 1% (um por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato. até o limite 
de 30% (trinta por cento) do respectivo valor: 

19.2. 1 - Caso o atraso seja superior a do is dias útei restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual. cabendo à 1\ dministrnção Pública promover as medidas 
cabt\ t.:is: 

19.3 - O descumprimento total da obrigação a sumida. bem assim a recu a em ass inar o 
instrumento contratua l e ainda a recusa em executar o objeto licitado · lic rá na incidência 
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de multa de 10% (dez por cento). calculada sobre o valo r total do Contrato/proposta, bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

19.4 - !\ aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
dcfe a por parte do adjudicatário. na forma da Lei; 

19.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa. de\ cndo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corrido . a contar 
da data de recebimento da comunicação. ou. se não atendido. judicialmente . pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal. assegurado o contraditório c ampla defesa: 

19.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta. falhar ou fraudar na execução do contrato. comportar-se de modo inidôneo, fi zer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal. garantido o dev ido processo legal, ficará impedido 
de licitar c contrata r com a 1\uministração. pelo pn.tí'O de até 05 (c inco) ano . enquanto 
perdurarem os moti' os determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das multas previstas 
neste edital c das demai cominações legais; 

20 - OBRIGAÇÕE DA CONTRATADA 
20.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Fornecimento/execução 
dos ser\'iços. emitida pela Secretaria Ylunicipal de 1\dministração. conforme estabelecido 
neste I ditai: 

20.2 - Reparar. corri gir. rcmo, cr. sub tituir. desiàLer e refazer. prioritária e cxclu ivamentc. 
às suas custas c riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios. 
defeitos. incorreçõe . erros. falha e imperfeiçõe . decorrentes de culpa da empre a 
fornecedora ou tàbricantc. 

20 .. ' - Rcsponsabil i/ar-se por todo c qualquer dano ou prCJUIZO causados por seus 
empregados ou representante'>. direta c indiretamente. ao adquirente ou a terceiros. inclusive 
os lkcorrentcs de ser\' iços ou aquis ições com 'ícios ou defeitos. constatáveis nos prazos da 
garantia. mesmo expirado o prazo. 

20A - Garan tir que a ação ou omis ão. total ou parcial. da fi scalização do setor competente. 
não c\imi rá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactL~<.lda!-> entre as partes: 

20.5 - Efetuar a imediata correção da deficiências apontadas pela Contra tante. com relação 
a c:-..ecuçào do objeto: 

20.6- 1\tlantcr. durante a vigência do Contrato. todas as condições de habilitação descritas no 
presente Edital: 

20.7 - Comunicar à fisca li/tH;i.lo da Contratante. por escrito. quando verifica · quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos c po sam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 
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20.8- Obt~r todas a:- lic~nças. autori1.ações c franquias necessárias a execução do objeto 
contratado. pagando o · emolumento~ prescritos em lei. 

20.9 - Acatar as ex igências dos Poderes Públ icos e pagar, às suas expensas, as multas que 
lhe sejam impostas pelas autoridades. 

20.1 O - Responder integralmente por perdas c danos que vier a causar à Administração 
Pública \lunicipal ou a terceiro~ em ra;.ào de ação ou om issão. dolo a ou culposa, sua ou 
dos :-.~us prepostos. independentemente de outras cominações contratuai ou legais a que 
csti\ cr sujei ta. 

20.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, 
transportes. encargo trabalhista . previdenciários. fi scais e comerciais resultantes da 
execução do contrato: 

20. 12- Outras obrigações con:-.t<mtc~ ne~tc Ldital c no contrato administrati\ o decorrente. 

20.13- !\CO I'RATADA não será responsá,·el: 

20.1 3.1 - Por quai quer trabalhos. ·en iças ou responsabilidade não previstos neste Edital. 

20.1-t - i\ Prefeitura \tlunicipal de Buri tirana - \111\ não aceitará. sob nenhum pretexto, a 
transkrência de responsabilidad~ da CO:\ I'RA I AD/\ para outra entidades. sejam 
fabricantes. técnicos ou quaisquer outros. sendo expressamente vedada a subcontratação. 

21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
21.1 - !\ Contratante, du rante a vigência deste contrato. se compromete a: 

21.2 Veri !icar se os serviços foram executados com observação às disposições pertinente 
no I ermo de Referência. im plicando em caso negati' o no cancelamento do pagamento do 
obj~to ~:-..ccutado: 

21.3 · Rejeitar o objeto cuja especificações não atendam. em qua1squer dos itens. ao 
requisitos mínin1os constantes do Termo de Referência. 

21 A Designar sen idores municipais para. na qualidade de fi scal, acompanhar a execução 
do obj~to do contrato: 

21.5 - A dec isõe e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção da 
medidas convenientes a administração. 

21.6 · otificar a empresa. por c crito. sobre imperfeições. fa lhas ou irregularidades 
constantes de cada um do~ itcn~ que compõem o objeto deste termo. para q c sejam 
adotadas as medidas corre ti \'as necessárias: 

16 
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21.7 Comunicar à Cont ratada. atravé do executor designado. qualquer problema que 
ocorra duran te a execução do objeto: 

21.8 - Promover o pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

21.9 - hnnecer atestados de capacidade técnica quando solicitado. desde que atendidas a 
Obrigações Contratuais: 

22- DA RESC ISÃO DO CO!\TRATO 
22.1. !\ inexecução tOla! ou parc ial do contrato enscja a sua re ci ão , e hou\'er uma das 
ocorrências prescrita nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93. 

22.1.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. cspccificaçõc c prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações e lentidão elo seu 
cumprimento. le\ ando a /\dministração a compro\ ar a impos ibilidade da conclusão dos 
scn iços ou fornecimento nos praLos estipulado . 
c) !\ parali sação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desa tendimento das determinações regulare da autoridade designada para acompanhar 
c li scali/ar a sua execução. as-.im como us de seus superiores. 
c) O cometi mento reiterado de !'altas na sua execução. anotada na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei n" 8.666. de 21 de junho Je 1993. 
I) J\ decretação da làlência ou instauração da insolvência civil. 
g) 1\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) !\ al teração social ou a modificação ela finalidade ou da e trutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
i) Ra/õcs de interesse público. de alta rei e\ ância c amplo conhecimento ju tificadas e 
determinadas pela máxima autoridade 1\dministrati\'a a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo J\dministnlti\ o a que se rderc o contrato. 
j) J\ supressão. por parte da Administração. do serviços. acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 
8.666 de 21 de junho de 1993. 
k.) , \ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento c \ intc) dias . sah o em ca. o de calamidade pública. grave perturbação da ordem 
lntcrnd ou guclT<L ou ainda por repetidas suspensões que totalizcm o mesmo pra7o. 
inckpçnJcntemcntc do pagamento obrigatório de indcniLações pelas sucessiva c 
contratualmente imprevistas desmobi lizações c mobi lizações e outras previ tas, assegurado 
ao contratado. ne ses caso . o di reito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações as umidas até que cja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (no\ cnta) dias dos pagamcmos devidos pela Administração 
decorrentes dos ~en iços ou parcelas deste. , já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado ao c ntratado 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçõc até ue seja 
normal izada a si tuação. 

17 
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m) !\ não-liberação. por parte da 1\dministraçào. de área. local ou objeto para execução de 
ser\'iços, nos prazo contratuais. bem como das fontes de al imentos naturais especificada 
nos projetos. 
n) !\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regu larmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penai 
cabi\cis. 
p) !\subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução 
do cont rato. 

23.- DAS DISPOSIÇÕES GERA IS 
23.1 -/\pós a dec laração do vencedor da licitação. não havendo manifestação dos licitantes 
quanto ú intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que 
posteriormente será submetido ú homologação da autoridade uperior: 

23.1.1 - o caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo. a 
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado; 

23.2 - O contratado obriga-se a aceitar. nas mesmas condições contratuais, o acrescunos ou 
supn:ssõcs do \ alor inic ial atuali;ado do contrato. nos termos do art. 65. ~ I 0 • da Lei n° 
8.666 93: 

23.3 - A Prefeitura Municipal de Buri ti rana - MA poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficien te para ju tificar tal conduta. devendo anulú-la por ilegal idade. de oficio ou por 
pro\ocaçào de terceiros. mediante parecer esc rito c devidamente fundamentado: 

23.-l ,\té 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas. 
qualquer pc ·soa llsica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, pro\ idência ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial. 

23.5 Os recur os e contra-razões de recurso. bem como a impugnação ao Edital deverão 
ser dirigidos ao Pregoeiro c protocolados junto à Comissão Permanente de Lici tação- CPL. 
cabendo ao Pregoeiro receber. C'\am lllar. c ubmctê-los a au toridade competente que 
tkcidirú sobre a pertinência. 

23.6 - Decairá do direi to de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo-o 
aceito sem objeção, venha. após julgamento desfavorável. apresentar fa lhas ou 
irregularidades que o viciem: 

23.7- ·\participação nesw licitação impl ica na aceitação plena c iiTe \ogá\el das res ecti\'a 
e:\ig0ncias c condiçõe~: 

23.8 - O Pregoeiro ou a Autoridade uperior. em qualquer fase da licitaçã , poderá 
promo\ er diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução-. 

I 

l 
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, ·edada a inclusão po terior d(: documento ou in fo rmação que deveria con tar no ato da 
sessão pública: 

23.9 - ão serão considerados motivos para desclassificação simples omtssoes ou erros 
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prej udiquem o 
procc<>samcnto da licitação c o entendimento da proposta, e que não fi ram o direi tos do 
demais licitantes: 

23.1 O - As norma di ciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre o interessado , de de que não comprometam o interesse da 
Administração. a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento; 

23.11 - Em caso de di crepância entre os anexo c o Edital. prevalecerá a redação deste 
instrumento convocatório: 

23.12 Caso a licitante vencedora ainda não e tcja cadastrada j unto a Administração 
Pública ;-v'lunicipal. de,·crá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame. 

23.1 3 - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com 
'ista franq ueada ao interessados na licitação: 

23. 1-t- ,\-, dcci-.õcs do Pregoeiro. bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão 
publicados na Imprensa Olieial. caso não possam ser fe itas diretamente aos seu. 
r(:prcsen tan tes. 

23.15 - a hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade da 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver 
suspenso. 

23. 16 - \a contagem dos pra;o · estabelecido ne te Edital. excluir-se-á o dia do início c 
incluir-se-á o dia do' encimento. 

23. 17 - O Edital c eus anexos poderão ser consultados gratuitamente por meio do si te 
"'' '' .huritirana.ma.gm .hr ou obtidos mediante sol icitação ao Pregoeiro c o pagamento no 
,·alor de R$ 10.00 (,·inte reais). a ser recolhido através de Documento de Arrecadação 
.\lunicipal D/\ .\ 1. estando disponÍ\cl para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 
horas. na sede da Comissão Permanente de Licitações sito na !\ \. ,'cnador La Rocque s/n. 
Centro. Huritirana .\11/\. 

Buritirana (MA), 11 de Junho de 2019 

Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I 
(Proposta de Preços) 

de de ----------
Prezados enhores. 

___ (empresa). com edc na cidade de à 
Rua . n. 0 

• inscri ta no Cl\P J/MF sob o número --------
neste ato representada por _ , portador do CPF n.0 e 
R.Ci. n. '' . abai:-.o a~!:>inado prorõc à Prefei tura Munic ipal de Burit irana - MA. 
atrm c~ Ja Secretaria \tluniciral de Administração. o~ preços in fra di scriminados para a 
prestação de serviços de impressão de material para uso publicitário (adesivos. faixas c 
outros). objeto do PREGÃO PRESENCIAL No 028/2019- CPL: 

ITEYl r o BJETo 1UND QTD P. UNT. P. TOTAL I 

I 1 /\DESIVO lO X 25~ - ------
1 

C!'\ 2.000 
- ---l------1----+---- • 

2 ADI:SIVO 20 X 30cm 
I -

3 /\DE IVO 30 40cm 

1.000 SCI'\ 

--------- -- SCI'\ J 00 I 
- -----+---~--~---- . 

4 ADESIVO 40 X SOem sen I 00 
-------------T-~~--4----~----~· 

I serv I 00 5 ADESIVO 50 X 60cm 

6 BA NER 80 X 120m I SCI'\ 50 
7 8/\NN ER 90 X 130m 1 serv 50 
8 B/\1\ I· R 120 X 160m scn 20 
9 13/\l\il\1 R 1."0 X 220m SCI'\ 20 

PlACA rM ACRÍLICO 12 X 25 em sen 20 lO 

11 
--- -------------r---+----+-------11-------,-

PLACA EM ACRÍLICO 17 X 30 em I serv 20 
'-

12 PLACA l: M I 'OX 40 X 60 em I scrv 20 
13 

1
ADLSIVC2_1. 'VLI.OP/\Ml.:'\ ro VI r _ I en I 00 

I..J I /\ IX/\ 1.00 X 0.62 em sen 40 - ----+------.---
15 1·/\ IX/\ 5,00 X 0.62 Clll scn I 00 

- --
~~· /\ I XA_I _o._oo_x_I_.2_0_m __ , _____________ ~l_s_·c_n-+ __ I_O_~--~-----· 
~ : :- t:OAIMPRESSÃO DIGITAL 2,00 X 3,00 m I serv lO , 

18-
1
LO ~\IIPR..E ' ÀODIGJTAL 3.00X5,00m scn 10 

19 PAPEL OL I DOOR IMPRE . ÃO DIGITAL 3.00 X 9.00m ser -. 
-----------4---+----r------

21 
")"' 

TOTAL I 
a) Pruo de val idade da proposta. que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura: 
h) O objeto de\ crá ser executado imed iatamente. a partir do recebimento da "Ordem de 
Sen iço .. expedida pela Se<.:rctaria \ lunic ipal de :\ dministraçào: 
c ) O ',\lor total Ja proposta 0 Je RS ( ) 

ome. As inatura do Responsável da Empresa 

20 
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PREGÃO PRESE~C IAL No 028/20 19 - CPL 

TERMO DE R EFERÊNC LA 

I I L\-;1 O llJF'I O l i I\ D SE \1 \ D SE \I ED SEMl S 

I \ 1>1 SilO lO \ '<em scn )(X) 5CXI 500 ,.-, , ~ 

- \ )I \I\'() 'O\ .1tlcm ~cn ~)li 250 250 
;- ; j '"I sl\ml' u"'m ~~n ~i 1\J 1!0 

: \Dhl\0·111 \ ''"m .... en 2:' :!5 25 
.; .\DLSI\0 50 X 60cm SCf\' 25 25 25 

h;'' ll·\!\"'lrR80 X 120m scrv 15 15 lO 
'7 13 1:"."-ii:R 90 X !.10m serv 15 15 lO 

\ 11 \'\\l:R 120\ 160m scn· 5 ) 5 
'i 11\'\'IR 110\ '20m scn · 5 5 5 
! • i'l \( \L~ I \lRIIIllll'\~<.:m "l'f\ .; .; " ----
I ', \t \I \1 ll RllllO I"\ 10,m "\I..' I\ ' ' .; 

r---;T 1'1 ll I l·\1 l'll\ !<.' \ tó!-111 '~f\ 5 I ) :i 
_I_; 11>1 \110 I '-111 OP \\11 'lO \li "'~l' r' 25 ~) 25 
l i ' 11\ I I.<XI \ U.hc .:m ,.,:n 10 lO lO 
i) I 11\\ 1 .00 \O.ó2cm \ C f\ 25 25 25 
1(> f \I\ I 1001.1 \ I ~(~n ;cn 2 .J 3 
17 I 0\ I I ~ I I'RI~'iS \O DIGI I \1 2.00 \ 3.00m ~C.!.:.._ 

, .J 3 ,.. -- -- --- ----I\ \ll\1 1\II'RLSSiODIGII \1 :I,IKI\I.OOm ' l'f\ 2 •I 3 ,..--
lf'll Ol IIXJOR 1\IPR!:-.S io DIUIT li 3.00\ 'Jl~n I•J ~c.:n 2 I 3 ,_ _ _, 

~() \11\I!XJORI\IPIPII .\11' DIGIT\1 I.IKI\•I'Um "a(' r\ .;o 50 50 
' ~1 1\11\IIXXliU "-1 PIPI! 1\11' DKill\1 1. 1<\ 'lXIm "'~\' r ' 15 15 15 ,___, 

" jiH lll<XlRI \li'> riU l'l R I \WI \llt I' \ 'HMim '\('r\ I ~ I --

l. DA HABILITAÇÃO 
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SE\1.-\ S 
QT D 

P. l \1 . P. TOfA L 
TOTAL 

500 2 (X]() 2.52 5 ().10.00 
250 I tXJO 153 .J 530.00 
(:J) 3(X) 'l.56 2 568.00 
25 I(]() 16.70 I 670.00 
25 100 2-1.57 2 457.00 
lO 50 91.00 4 550,00 
lO 50 103.00 5 150.00 
5 20 159.75 3 195.00 
5 20 2-15.67 4 913.40 
5 2(1 59.97 I 199..10 
5 

I 20 86.11 1 722.m 

5 20 256.67 5 133,<10 
25 I 100 1!16.50 18 650.00 
lO 40 71.07 2 8-12.80 
25 100 98,00 9 800.00 
I lO 305.(X) 3 050.00 
1 lO 513.33 s 133.30 
1 10 1 300.00 13 000.00 
1 10 -196.67 4 9M.70 

50 2<XJ 12.00 2 .J(X),(X) 

5 50 I'I.SO 2 I'XJ.OO 

1 5 6 120.<.Xl 1()6((),\XI 

r o 1 '1. 135.061.00 

1.1 - 1\s li citantes deverão apre. entar os seguintes documentos de habi litação nos autos do 
ccrlí:.lme: 
a) Registro comercial. no caso de empresa indi\ idual: 
b) . \to constituti' o. e:.tatuto ou contrato social em 'igor. de' idamente regi trado. em se 
tratando de sociedades comerciais. c. no caso de sociedades por açõe . acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
c) prova de inscrição no Cadastro acionai de Pessoas Juríd icas (C. PJ); 
d) prm a de regu laridade para com a Fazenda Federal e eguridade ocial (Tributos e 
Contribuições Federais c Dh ida 1\ tin1): 
c) prm a de regularidade para com a Fazenda 1-. ·tadual do domicílio ou edc do li citante 
(I ributos c Contribuições l::staduais c Dívida /\ti\ a): 
f) pro\ a de regularidade para com a Fazenda :\ lunicipal do domicí lio ou sede do licitante: 
g) prova de regu laridade relativa ao FGT . representada pelo CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal 
h) Certidão negati,·a de falência e recuperação jud icial expedida pelo distribuidor da sede da 
pcs:.oa jurídica emitida a menos de 60 dia da data fixada para abertura da Licitação: 
i) Balanço patrimonial c demonstrações contábci do último exercício social. com o devido 
registro na Junta Comercia l. jú cx igí' eis c apresentados na Corma da Le. em cópia 
autenticada. que comprm em a hoa situação fina nceira da empresa. vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços pro\'i ·órios: 

21 
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i. I ) 1\ boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LG ). Solvência Geral ( G) c Liquidcz Corrente ( LC), os quais devem ser maior que I ,00, 
resultante da aplicação das seguinte fórmulas: 

f.G 

se.; 

ATIVO CIRCULA. TE + REALIZÁVEL A LO GO 
PRJ\1.0 
PJ\ \'IVO CIRCl 1LA:\TE I EXIGIVEL A LO GO PRAZO 

Xll\'0 I'OTJ\L 
P:\SSIVO CIRCUL!\'\TI : t EXIGIVEL A LO GO PRAZO 

ATIVO CIRCULA TE LC = ---------
p !\ IVO CIRCULA TE 

i.2) i\~ fórmulas do índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicada em 
memorial de cálculo. j untado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comi são de Licitação efetuará os cálculos. 
iA) Se necessária a atual i1.ação do balanço e do capi tal social. deverá ser apresentado. 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.S) crão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábci as im apresentados: 
i.S.l ) sociedades regidas pela Le i n° 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial: ou 
- puh licados em jornal de grande circulação; ou 
- ror li.Hocópia regi trada ou autenticada na Junta Comercial da edc ou domicílio do 
licitante. 
i.S.2 ) sociedades por cota de responsabi lidade limitada (LTDA): 
- por fotocó pia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente: ou 
- por fo tocópia do Balanço c das Demonstrações Contábei devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.S.J) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitan te. 
i.SA) o balanço patrimonial c a demonstrações contábeis deverão estar a sinados por 
contador ou por outro profis ional equivalente. devidamente registrado no Conselho 
Rcg10nal de Contabilidade. 
j) Pnl\ J de inscrição no cadastro <.k contribuint~.:s estadual ou municipal. relativo ao 
domicilio ou sede do licitante. pertinente ao 'CU ramo de atividade c compatível com o 
objeto contratual: 
I) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação. através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito públ ico ou privado. 
m) Declaração. firmada por representante lega l da empresa. de que não emprega menores de 
18 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre. c de qualquer trabalho a menores de 16 
anos. ~ah o na condição de apn::nJi; . a partir de 1-l anos. 
n) Pro\ a de inexi tência de débitos inadimplido · perante a Justiça do Trabalho. mediante a 
apresentação de certidão negati va. nos termos do Título VII- da Consol idação a Leis do 
Traba lho. aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. de Iº de maio de 1943. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREF'E lT tJRA MC\IC IPAL DE BU~ITIRA:\'A 

CO:\l i SSÃ O P E lCVI ANE~TF.: DE LI C IT AÇÃO 
2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPO TAS 
2.1 -Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço entrega do produto; 

b) Compreender todas as despe as. ta i. como: custos di retos e indiretos, tributos 
incidentes. taxa de administração. ser\' iços. encargos sociais. traba lhistas. 
seguros, tre inamento. lucro. transporte c outros necc sários ao cumprimento 
integral do obje to. 

c) Serem irrcajustávcis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

2.2 .\ CO TRAI 1\DJ\ dc\l":rá planejar o fo rnecimento/serviço à medida que fo r so licitado 
pelo gcstor do contrato: 
2.2.1 - O objeto serú entregue. e:-.ecutado imediatamente no dias. locai e horário 
designados pelo ge tor do contrato. entrega crá promovida pela contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 
2.3 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma: 
2A L ·ma ve/ abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços. al terações ou altcrnati\ as nas condições especificações estipuladas. ão serão 
consideradas a propo tas que contenham entrelinhas, emenda , rasuras ou borrões: 
2.5 - Quaisquer tributo . custo · c despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerado como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleito de acré. cimos a qua lquer título. 

3- DA ' PENALIDADES 
3.1 - :'\o caso de inadirnplcmcnto na execução total ou parcial do avençado. bem como no 
atraso na execução contratual. o adjudicatário ficará suje ito às penalidade abaixo 
relacionadas. garantida prévia dcl'csa em regular processo administrativo: 

a) Ad cnência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações c impedimento de contratar 

com a Prefeitura \1unicipal de Buritirana -MA: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi nistração 

Pública. 
3.2 - O atraso na execução do objeto implicarú na incidência de mul ta de I% (um por cento) 
por dia . calculada obre o valor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor: 
3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumpri mento 
ttH<tl da obrigação contratual. cJbendo à Administração Públ ica promo\'er as medidas 
cabí' eis: 
3A - O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim assinar o 
in~trumento contratual~ ainda a recusa em executar o objeto licitado impl icará na 'ncidência 
de multa de 10°'o (de1. por cento). calculada sobre o valor total do Contrato/pro osta. bem 
como a aplicação da demais sanções estabelecidas: 
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3.5 - ,\ apl icação das penalidades será precedida da conces. ão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário. na forma da Le i: 
3.6 - Os va lores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
admi nistrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação. ou. se não atendido. j udicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fi scal. assegurado o contraditório e ampla defesa; 
3.7 - O part icipante que ensejar o retardamento da execução da licitação. não mantiver a 
proposta. falhar ou fraudar na execução elo contrato. comportar- e de modo inidôneo, fi zer 
declaração fa lsa ou cometer fraude fiscal. garantido o devido processo legal. ficará impedido 
de licitar c contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que apl icou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
neste edi tal c elas demais cominações legais; 

~ - DAS OBRIG AÇÕES DA CO:\TRATAD 
~ . 1 - L xccutar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento. 
emit ida pela Secretaria Municipal de Adm inistração. conforme estabelecido no Edital: 
-t.2 - Reparar, corrigir. remover. ubstitui r, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente. 
às suas custas c ri cos. num prazo de no máximo de 12 (doze) horas quaisquer vícios. 
defeitos. incorreções. erros. falha c imperfeições. decorrentes de cul pa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 
-t.3 - Responsahili;:ur-sc por todo c qualquer dano ou prejuízo cau ados por seus empregados 
ou representantes. direta c indiretamente. ao adqu irente ou a terceiros. inclusive os 
decorrentes de sen iços ou aquisições com \'Ícios ou defeitos. constatáveis nos prazos da 
garantia. me mo expi rado o prazo . 
.t.4 - Garanti r que a ação ou omissão, tota l ou parcial. da fiscali zação do setor competente. 
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumpri mento das obrigações 
pactuadas entre a partes: 
.t.S- Efetuar a imediata correção da de fi ciência apontadas pela Contratante. com relação a 
execução do objeto: 
-L6 - \tantcr. durante a \'igência do Contrato. todas as condições de habi litação descritas no 
Edital: 
4.7 - Comunicar à fi cali zação da Contratante. por escrito. quando verificar quaisquer 
condições inadequada à execução do cont rato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita e:-.ccuçào do objeto: 
4.8 - Obter todas a licenças. autori;ações c franquias necessárias a execução do objeto 
contratado. pagando os emolumentos prescritos em lei. 
~.9 - /\ca tar as exigências dos Poderes Públicos e pagar. ús suas expensas. as multas que lhes 
sejam impostas pelas au toridades . 
.t.lO - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração 
Pública :vlunicipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou 
dos seus prepostos. independentemente de outras com inações contratuais ou legais a que 
csti\ cr sujeita. 
-t.ll - /\rcar com todos os ônus c obrigações concernente a custo de 
transportes. encargos trabalhistas. previdenciários. fi scais e comerciai s te ultantes da 
execução do contrato: 
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-U 3 - J\ Prefeitura 1unicipal de Buritirana 1A não ace itará. sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CO TTRATADJ\ para outras entidades. sejam 
làbricantes. técnico ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

S - DA OBRIGAÇÕES DA C'O~TRATANTE 
5.1 - ·\ Contratante. durante a' igência do contrato. ~c compromete a: 
5.1.1 \'cri licar se o objeto t"ói e:-..ecutudo com ob~crvação à disposições pertinentes no 
·1 ermo de Rc!"crência. implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado: 
5. 1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 
5. 1.3 Designar crvidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto do contrato: 
5.2 - As decisões c providências que ultrapa sarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração. 
5.3 - otificar a empresa. por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos iten que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medida. corretiva nece. sárias: 
SA Comunicar à Contratada. atrm és do executor designado. qualquer problema que ocorra 
durante a c:-..ccuçào do objeto: 
5.5 - Promo' c r o~ pagamentos ucntro uo pnvo c~t i pulado neste contrato; 
5.6 - l·orncccr atestados ue capacidade técnica quando solici tado. desde que atendida as 
Obrigações Contratuais; 
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(MODELO) 

( Papeltimbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENC IAL 
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de de ------------------------------ -----------------

AO 
PREGOE IRO Ml'~ IC I PAL 

I~EF. PREGÃO PRESE~CI AL ~u 028/2019- CPL 

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 

a \'s. Sas. que o . r. 

--------------------· vem pela presente informar 

é designado para representar 

nos:-a empresa na Licitação acima referida. podendo assinar ata e demais documentos. 

interpor recursos c impugnações. receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar 

proposta e rubricar documentos das demais licitantes. recorrer. desistir da interposição de 

recursos. acordar. formular lances verbais. enfim. praticar todos os atos inerentes ao 

CCrtdlllC. 

!\ tenciosamente 

"\'ome. Identidade c /\ssinatura do Respon ável Legal 
(Co m tir·ma reconh ecida em ca rtório) 

26 
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CONTRATO No I ----

CONTRATO DE , Q UE E TRE SI 
CELEBRA:Vl O :Yl :\!ICÍPIO DE B RITIRANA 
(MA) E A EMPRESA , NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dias do mês de do ano de 20 19, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
Bl'RITIRANA, C PJ/\11F n° 01.601.303/000 1-22. com sede administrati va na A\' . enador 
La Rocquc s/n. Centro. por seu Prefei to. VAGTON IO BRANDÃO DOS SANTOS, 
brasileiro. casado. agente político. portador da cédula de identidade de n° 1404925 SP-MA 
c do CPF no 343.983.333-04. dora,·antc denominada simplesmente de CONTRATANTE c. 
do ou tro lado, a empresa , C P J 'MF n.0 

______ _ 

estabelecida na . neste ato. representada pelo, r. 
portador do RG n. 0 c do CPF/MF n. 0 

___ • do ravantc denom inada 
simplesmente de CO T RATADO. tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 
028/2019 -CP L. que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na 
parti.! em que com este não conflitar. rcsoh·em. de comum acordo. ce lebrar o presente 
contrato. regido pela l.ci n° 8.666. de 21 de junho de 1993. mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁVSULA PRI:YIEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de impre são de material para uso 
publicitário (adesi' os. fa ixas c outros). em conformidade com o Pregão Presencial n° 
028 2019- CP!. c seus anexos. que independente de transcrição integram este instrumento 
para todos os fins c efeitos legais. O presente contrato está con ubstanciado no 
procedimento licitatório rcali;;ado na forma da Lei n° I 0.520/2002. 

CLÁLSULA SEG NDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
'\a 1.!.\Ccuçào do objeto do presente Contrato. obriga-se a CO~TRA TADA a envidar todo o 
empenho c dedicação necessários ao fiel c adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confit.tdos. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de crviço, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura .\1unicipal de Buritirana - MA. cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às rcspccti \'aS notas fiscai s para efeito de pagamento~ 

11 ) respeitar o prazo esti pulado por este contrato para a execução do objeto: 
I I!) reparar, corrigir, remover ou substitu ir, às suas expensas, no total ou em pa11e, o objeto 
do cont rato em qw:: c \Crificarcm incorreções ou defei tos decorrente da execução· 
I\' ) comunicar ú I L' CJ\ l.lí'.:\(, '.\0 qualquer irregularidade c providências a se re tomadas 
na 1.!.\I.!Cuçào t.lo objeto: 
\ ' )facili tar à FI 'CA LI /.J\Ç t\0 o acesso ao · procedimentos e técnicas adotados: 

27 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃ O PER:viAN ENTE DE LICIT AÇÃ O 
V I) responde r integra lmente por perdas e danos que vier a causar ao CO 
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terceiros. em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. ua ou do seus preposto , 
indepcnclentcmcntc de outras cominaçõe contratuais ou legais a que esti ver sujeita; 
VI l) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação c 
qualificação exigida na licitação: 
VIII ) O licitante CO TRATADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais dano 
morais c materiai re ultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de 
cu I pa: 

PAR,\G RAF'O (:\ ICO O C0:\"1 RATA Tl não ace itará. ob nenhum pretexto. a 
tran~l\:rência de responsabi lidade da CO. "TI0\ r1\DA para outras entidades. sejam 
l~tbrie antes. técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁL'SULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garanti r o fid cumprimento do objeto deste Contrato, a CO TRATA TE se 
compromete a: 

I) Llctuar o pagamento na forma com encionada nc te instrumento. desde que preenchidas 
as formalidades prevista neste Contrato; 
I I) Designar um profi ssional , c necessário, para. na qualidade de fi scal, acompanhar a 
execução do objeto deste Contrato: 
I li) Comun icar à contratada. atrm és do executor de ignado. qualquer problema que ocorra 
na c'\ccuçào do objeto. 

CLÁL'Sl'LA QCARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CO:\TRATO 
A \ igência do pre ente contrato será de até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019. podendo 
ser prorrogada no termos c condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PAR,\GRAFO l :\1('0 - O pnvo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as nece~sidade~ da Secretaria \tlunicipal de Administração 

CLÁLSULA QlJ I TA- DAS CO:\DlÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for so licitado 
pelo gestor do contrato; 
11 } O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias. locais e horários designados 
pelo gcs10r do contrato c. ainda. promovida pela contratada em nenhum custo para a 
contratante: 
I li) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minucio a pelo 
sen i dor rcsponsá\ cl. o qual 'cri ficará e atestará se o objeto executado/entregue a ndc às 
cspccificaçõc exigidas pelo edital. 
111) o caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada provide ciará a 
sub~tituiçào/corrcçào dos m~smos. no pra;:o máximo de 12 (do;.c) horas. 

28 
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f) I:ntrcgucs os produtos/executados os serviços, se esti verem em perfeitas condições. 
atestado pela CO~TRJ\ TA . TE. será recebido por servidor especialmente designado. que 
assinarú o termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente se rá assinado se a lici tante ,·encedora tiver atendido 
todas as condiçõe especificadas no termo de relcrência, bem como a e pecificações 
apresentadas na Proposta. 
111) Os produtos/ crYiços objeto deste contrato serão considerados aceitos omente apó 
terem sido conferidos pela rcspecti\'a área sol icitan te c atendidas as especi ficações e 
condições ex igidas no edi tal do Pregão Presencial n° 028/2019- CP L. 
LV) l:m hipóte c alguma será aceito objeto em desaco rdo com as condições pactuadas. 
ficando ao encargo da Contratada o contro le de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabi lidade. bem como a repetição de procedimentos as suas próprias cu tas para 
correção de fa lhas, vi ando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁL'SULA SÉTIMA - DAS CO~DIÇÕE DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela , ccrctaria Municipal de Administração. 
I a;cnda c CJcstào Orçamentúria. mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancúria. em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/ erviços. 
com apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certi licadas pelo Agente Públ ico. 
li) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELA proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos SCIYiços. à med ida que forem entregues os me mos. não 
de' cndo estar ,·inculado a liquidação total do empenho. 
111) Para fa:tcr jus ao pagamcmo. a Contratada dcYcrá apresentar junto às nota fi scais. 
compro\ ação de sua ad implência com as Fazendas acionai. Estadual c :vtunicipal. 
regularidade relatiYa à 'eguridade Social c ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FG I ,' , com a Ju tiça do Trabalho (Certidão egati va de Débito Trabalhistas- C DT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. 
inclusi' c quanto o Imposto obre erviços de Qualquer atureza - I Q . 
I v) A periodicidade dos pagamento erá mensa l. 
V l Para fins de pagamento. a contratante rcsponsabili;ar-se-á apena , pelos produtos/serviços 
de' idamcnte autori1.ados c c~nificados pelos gcstore do contrato. 
\'I ) . \ ate:-.taçào da fatura corrc:-.pondente ao fornecimento execução cabcrú ao !isca! do 
contrato ou outro serv idor designado para e se fim . 
VII ) Caso sejam verifi cadas divergências na 'ota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fi scal à contratada. interrompendo-se o pra.w de pagamento até que esta 
pn)\ idcncic as medidas saneadoras ou compro' c a correção dos dados contestados pela 
( 'nntratante. 
\ ' 111 ) \o caso de !aturas emitidas com erro. a contagem de novo pra1.0 iniciar-se-á a part ir 
da data de recebimento do documento corrigido. 
fX) !\ contratante reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento apó a 
atestação de que o produtos foram entregues/executados em conformida e com a 
especificações do contrato. 
X) .\ con tratante poderá dedu;ir do montante a pagar os valores correspondcnt s a multa 
ou indcnizaçõe. de\ idas pe la contratada 
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ESTADO DO MA RAN HÃO 
PR F.FEITU RA MC:'\ ICIPAL DE BlJRITIRA:'\A 
COM IS ÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CLAU ULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ ) 

CLAl'Sl'LA ~0:'\A - DA C'LASS IFICAÇÃ.O ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
/\s dc~pc~as decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2 - 11 3- Manutenção de Veículos e Máquinas Pesadas 
12.361.00 I 0.2- 038 - FUNDEB- Ensino fundamental 
I 0.301 .0006.2 - 051 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
08.24-LOO 12.2 - 079 Manut. do Fundo Municipal de Assistência ocial 
:1.3.90.~9 Outro~ sen iços de terceiro~ pessoa jurídica 

CL\l St'LA DÉCT\1A .. DA FISCA LIZAÇÃO DO CO~TRATO 
I) O fornecimento execução do objeto do presente contrato será fei ta di retamente a 
SECRETARIA VI U ICIPAL DE ADMJ l TRAÇÃO e atestado por servidor desta 
in tituição, designado para esse fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em regist ro próprio todas as ocorrências. 
111) À Secretaria \1unici pal de Administração caberá a fi scalização da execução do objeto. 
Para tanto. serão nomeados fi scais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento a~ cláusulas contratuai~. 

CL LSU LA DÉCD1A PRl:YI EIRA .. CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreaj ustáveis. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas da situações previ tas na alínea ··d'' do inciso Il do art. 65 da Lei n° 
8.666 ' 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inic ialmente entre o· encargos da 
( ontratada c a retribuição da .\ dministraçào para a justa remuneração. erá efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro in icial do contrato. na forma da alínea .. d .. 
do. \ rt. 65 da Lei 11.0 8.666/93. 

C'LAL'SULA DÉCIMA SEGG~DA- DA RE CISÃO DO CONTRA TO 
t\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se holl\ er uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93 , de 2 1/06/93. 
1) Constituem motivo para rescisão do Contrato : 
a) O não-cumprimento ele cláusulas contratuais, especificações c pra;:os. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento. levando a A.dminislração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
sen iços ou fornec imento nos pra1.os estipulado . 
c) A. paralisação da execução do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á 
. \ dministração. 
d) O desa tendimento da~ determinações regulare~ da autoriuadc designada para acompanhar 
c fiscal i;:m a sua C'\ccução. a~~im como as de ~cus ~upc riorcs. 

c) O cometimento reiterado de fal tas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo 
primeiro elo artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decn.:tação da falência ou instauração da in olvência civil. 
g) J\ dissolução da sociedade ou o f'alecimento do contratado. 
h) 1\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da que 
prejudique a execução do contrato. 
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i) Ra/ões de intere se público. de alta relevância e amplo conhecimento just ificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no proce so Administrati,·o a que se refere o contrato. 
_i)!\ ~uprcssão . por parte da Administração. dos ser\ i<;os. acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permi tido no parúgrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 
8.66ô. de 21 de junho de 1993. 
k) !\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento c vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o me mo prazo. 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas c 
contratualmente imprevistas desmobiliLações e mobilizações e outras previ tas. assegurado 
ao contratado. nc~ses casos. o dire ito de optar pela uspcn ão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a ituaçào. 
I) O atraso ·uperior a 90 (noventa) dias dos pagamento de idos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado 
o direito de optar pela ~uspcn~ào do cumprimento de suas obrigações até que eja 
nonnali/ada a situação. 
m) .\ não-liberação. por pari\.: da .\Jministra<;ào . de área. local ou objeto para execução de 
~cn i<;o~ . nos pra/os contratuai-.. hem como da !'ontes de materiais naturais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do di ·posto no inci o V do art. 27. sem prejuízo das sanções penais 
cah1' ci~. 
p) :\ ..,ubcontratação total ou parcial do seu objeto. a assoc iação do contratado com outrem. a 
ccs~ilo ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fu ão execução 
do contrato. 

CLALSULA DÉCI.VIA T E RCEIRA - DA UBCO NTRATAÇ ÃO 
\ào é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLAt SL LA DÉCLVl A Ql'ARTA - DAS PE:\'ALIDA DES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabe lecidas, sujeitará a 
contratada às sançõe prevista~ na Lei n° 10.520 '2002 c Lei n° 8.666/93 . garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PA RÁGRA FO PRJ:vtEIRO 
:\o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atra o 
na ~\ecução contratual. o adjudicatúrio ficarú sujeito ús penalidades abaixo relacionadas. 
garantida pré\ ia delc~a em regular processo administrati \o: 

a) Advertênc ia; 
b) multa: 
c) su pensão temporária de participar de licitaçõe 

a Prefeitura Municipal de Buri tirana -MA: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adr inistração 

Publica. 
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O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 
I 0'o (um por cento) por dia. calculada sobre o va lor total do cont rato. até o limite de 30% 
(trinta por cento) do rcspecti \O \alo r: 

PAR,\GRAFO TERCE IRO 
Ca o o atraso seja uperio r a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QrARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de I 0% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total do Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
:\ aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportun idade de ampla defesa 
por parte elo adj udicatário. na forma da Lei; 

PARAG RAFO SEXTO 
Os \ alorcs resultantes da aplicação das multas previ ta serão cobrados pela via 
administrat iva. devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito c com 
os encargos da execução fi scal. a segurado o cont rad itório e ampla defesa; 

P.\RAGRAFO S l~T I MO 1\s multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório c seu pagamento não ex imirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUI TA - DO FORO 
Fica eleito o fo ro da cidade de enador La Rocque (MA), comarca da qual o município de 
Buritirana MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
pri\ ilegiac.lo que seja. para dirimir quaisquer dú\'idas ou litígio oriundos da execução deste 
contrato. 
1:. para fi rme1.a e como pro\ a de as im haverem. en tre si. aj ustado c contratado. é lavrado o 
pre -ente instrumento em 02 (duas) \·ias de igual teor que. depois de lido e achado conforme. 
é assinado pela contratada c pela te temunhas abaixo nomeada . 

C0'\ '1 RATA TI ·. 
Pre !Cito \~ unic ipal 

CO'\ l lv \ lADO 
Re presentante Legal 
TE 'TEM lJ lA : 

C PFIMf 

CJ>I .\1 1· 

Buritirana (M ). de de 
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PREGÃO PRE ENCIAL No 028/2019- CPL 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART . 27 DA 
LE I 8.666/93 

DE.CLARAÇ;\0 

(. orne da Empresa) , inscrito no CNPJ n° _ _ __ _ 
por interméd io do seu representante legal o(a) Sr(a) ___________ _ 
portador da Carteira de Identidade no c do CPF n° _______ _ 
DECI ./\RA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 
1993. acrescido pela Lei n° 9.X5..t. de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de 
de;oito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre c não emprega menor de dezesseis 
ano ·. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(data ) 

(repre entante lega l) 

(Ob crvação: em caso a fi r mativo, ass ina la r a res a lva acima) 

33 



000088 
p-... 

, ... t!! l: 
··. q· 
.~·# 

ESTADO DO MARAN HÃO 
PREFEITURA ML:~ICIPAL DE BURITIRA:\A 
COM ISSÃ O P E RMAN ENTE D E LIC ITAÇÃO 

PREGÃO PRE ENCIAL N° 028/2019- CPL 

ANEXO V 

:VIOD ELO DE DECLARAÇÃO DE C IÊ CJA E CUMPRIMENTO DOS 
REQl'IS ITOS DE l-lABILITAÇÃO 

Declaramos, para efeito de part icipação no processo licitatório Pregão Presencial n° 
028/2019 - CPL realizado pela Prefeitura Municipal de Buritirana - MA e conforme 
exigências legai . que damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de 
hahilitaçuo. 

A presente decla ração é 1\::ita sob as pena. da Lei. 

Buritirana- MA, de de ---

Representante Legal da Empresa 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMEl\TO À LC o 123/06 

. \ empresa _ DLCL/\RJ\. sob as penas da lei. especialmente o dispo to 
no art. 299. uo Código Penal Brasileiro. que se encontra enquadrada na condição de 
_____ (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microcmpreendedor Individual 
ou Cooperativa de Consumo) e que inexiste fato superveniente que implique no seu 
desenquadramcnto dessa situação. 

Por ser\ erdadc. firmo a prc~cnte declaração. 

Buritirana - MA, de de 

Representante Legal da Empresa 
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